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'Jortância da prova emprestada, 
r, compondo o conjunto probató
ruando de forma a agilizar e tor
imando sobremaneira em atender 
101 da duração razoável da pres
-ido pela Emenda Constitucional 

ncia do respeito aos direitos hu
jdadão, sendo a sua inobservân
J às garantias{tmdamentais inse
,titllições democráticas. Saliente
'ritérios são os principais nortea
c/ de bens jurídico-penais. 

1 jurídica não evolua na mesma 
lica, nada impede que os juristas 
entes e as adaptem à realidade 
'oletivo, mantendo a observância 
mais. 

A autora 

, 
SUMARIO 

I NTRODUÇÃO 21
 

I Panorama da Prova Pericial do DNA 21
 
2 Critérios Metodológicos da lnvestigação 24
 

Capítulo I - DNA E SUA EVOLUÇÃO	 27
 

1.1	 Breve histórico 27
 

J.2 Autenticidade do exame do DNA 31
 

Capítulo 2 - UTILIZAÇÃO DO DNA NO DIREITO COEVO 37
 

2.1	 Ausência de regulamentação jurídica da prova crítica 37
 
2.2	 Avaliação da recusa da parte em submeter-se ao
 

exame do DNA .44
 

Capítulo 3 - PRINcíPIOS CONSTITUCIONAIS
 
PERTINENTES E SUAS COLISÕES 55
 

3.1	 Base principiológica 55
 
3.2	 Colisões e similitudes 58
 

Capítulo 4 -	 ANÁLISE DO CRIME DE ESTUPRO E O DNA NO
 
DIREJTO PÁTRIO 67
 

4. J	 Aplicação temática no atual direito brasileiro 67
 
4.2	 Considerações alusivas ao direito da criança e do 

adolescente 76
 

Capítulo 5 - DNA COMO PROVA EMPRESTADA 83
 

5. I	 Reg uisi tos da prova emprestada 85
 
5.2	 Natureza jurídica da prova emprestada 88
 

5.3	 Prova emprestada e o princípio da proporcionalidade 89
 

CONCLUSÕES 95
 

REFERÊNCIAS 101
 

ANEXO 107
 

íNDICE ALFABÉTICO 123
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


